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A nota marcante do novo Cédigo de Processo Civil (Lel 13.105/2015) éa

simplicidade, visando a eliminar situacdes que, aluz do diploma vigente, propiciam ainstauracéo de
inimeros incidentes.

Assim é que a resposta do réu, disciplinada nos artigos 335 a 343 do codigo aprovado, concentra, na
propria contestacéo, além das preliminares processuais e das defesas de mérito, a excecdo de
incompeténcia relativa, a reconvencao, aimpugnagao ao valor da causa, aimpugnacdo a gratuidade da
Justica e, ainda, sefor o caso, a provocagao de intervencédo de terceiros (v., arespeito, Clito Fornaciari
Janior, A imensidao da contestacdo, Tribunado Direito, set. 2015, p. 14).

Em primeiro lugar, € necessério ter muita atencdo com o inicio do prazo de 15 dias para a oferta de
contestacdo, tanto no procedimento comum quanto nos procedimentos especiais. Nesse particular, o
novo CPC é bem mais complicado.

O prazo para contestar, consoante aregra do artigo 335, deve ser computado: a) da audiénciade
conciliacdo ou de mediacéo, quando uma das partes ndo comparecer ou resultar infrutifero qualquer
acordo; b) do protocolo do pedido de cancelamento da audiéncia de conciliagéo ou de mediacéo
apresentado pelo réu; e c) da data especificada no artigo 231, consoante aforma pela qual foi readlizada a

citacéo.

Note-se que, havendo litisconsortes passivos, o termo inicial do prazo de contestagdo seiniciara, na
hipétese de pedido de cancelamento da audiéncia de conciliacdo ou mediacdo, para cadaréu, apartir do
Seu respectivo reguerimento, ndo incidindo, desse modo, 0 cOmputo de prazo comum. Todavia, mesmo
em tal situacdo, o prazo sera em dobro, desde que diferentes os procuradores dos litisconsortes, de
escritorios de advocacia distintos (artigo 229), salvo se os autos forem el etrénicos, nos quais ndo se
aplicaaregrado prazo duplicado (artigo 229, parégrafo 2°).

Como acima frisado, a arguicéo de incompeténcia relativa, aimpugnacdo ao valor da causa e
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areconvencado passam agora a ser deduzidas na propria contestag&o (artigos 337 e 343), ndo havendo,
pois, nessas hipéteses, qualquer problema relacionado a prazo.

Esclarece, a proposito, Maria L Ucia Lins Conceicéo (A resposta do réu no CPC/2015, Ideias e opinides,
Wambier Advocacia, n. 22, 2015, p. 12) que, “enguanto aincompeténcia absoluta pode ser conhecida de
oficio pelo juiz e alegada a qual quer tempo pela parte, aincompeténcia relativa, e também a convencéo
de arbitragem — que € outra preliminar — sdo defesas sujeitas a preclusio, ou sgja, se ndo forem
alegadas pela parte em contestacdo, nem o juiz podera delas conhecer ex officio nem os litigantes
poderdo vir a suscité-las posteriormente (artigo 337, paragrafos 5° e 6°)”.

Com efeito, 0 mesmo artigo 337 estabelece, de forma pontual, o rol das preliminares que podem ser
arguidas na contestacdo, dispondo, outrossim, no paragrafo 5°, que: “ Excetuadas a convencgédo de
arbitragem e aincompeténciarelativa, o juiz conhecera de oficio das matérias enumeradas neste artigo”.

Quando suscitada aincompeténcia absoluta ou relativa, ateor do artigo 340, a contestagéo podera ser
protocolizada no foro do domicilio do réu, circunstancia “ que sera imediatamente comunicada ao juiz da
causa’.

Diante de absoluta impossibilidade material, parece-me evidente que esse expediente ndo se aplica ao
processo el etronico.

Seja como for, alegada aincompeténcia, absoluta ou relativa, preceitua o paragrafo 3° do artigo 340,
caso ja designada, sera suspensa arealizacdo da audiéncia de conciliagdo ou de mediacdo. Vale aqui
invocar o experiente ponto de vista de Heitor Sica, no sentido de que essa regra poupa o réu de
comparecer a uma audiéncia antes de ver apreciada a arguicdo de incompeténcia (Breves comentarios ao
novo CPC, obra coletiva, S&o Paulo, Ed. RT, 2015, p. 915).

Tenha-se presente, por outro lado, que os artigos 338 e 339, quando arguida a ilegitimidade de parte
passiva, autorizam o autor, no prazo de 15 dias, a substituir o réu, alterando-se a peticdo inicial.

Entendo que essaregra, claramente inspirada no principio dainstrumentalidade, tem enorme utilidade a
evitar indesgjada prolacéo de sentenca sem resolucdo do mérito, com fundamento na caréncia fundada na
ilegitimidade de parte.

Ademais, o artigo 341 prestigia o denominado principio da eventualidade, impondo ao réu o 6nus da
impugnacao especifica dos fatos, sob pena de presumirem-se verdadeiros os argumentos ndo enfrentados
na contestagao.

O novo CPC eiminou a acéo declaratériaincidental com a finalidade de ampliar o @mbito da coisa
julgada material. Preceitua, com efeito, o artigo 503, paragrafo 1°, que a coisa julgada abrange a solucéo
da quest3o prejudicial incidental, expressamente decidida na sentenca. E um exemplo tipico de que o
dispositivo dessa decisdo ndo estara, do ponto de vista formal, na parte final da sentenca. Localizar-se-a,
em regra, entremeado na motivacéo do ato decisorio.

A coisajulgada material, em tal hipodtese, ira se estender ndo apenas ao dispositivo atinente a questéo
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principal, mas, igualmente, aguele que resolveu, expressa e incidentalmente, a questdo prejudicial.

A opcéo legidativa adotada autoriza, portanto, que se decida também com forca de coisa julgada
determinada quest&o juridica | ogicamente subordinante daguela que constitui a questéo principal, como,
por exemplo, o reconhecimento de unido estavel, numa demanda em que se visa a partilha de bens
comuns.

Anote-se, ja sob outro enfoque, que, a exemplo do que ocorria no regime do velho CPC de 1939, a
reconvencado deve ser deduzida no bojo da propria peca de contestacéo (artigo 343, paragrafo 6°).

N&o obstante, continua sendo preservada a autonomia da reconvencdo em relacdo a demanda pendente,
como seinfere do parégrafo 2° do artigo 343: “A desisténcia da acdo ou a ocorréncia de causa extintiva
gue impeca 0 exame de seu mérito ndo obsta ap prosseguimento do processo quanto a reconvencao”.

Embora totalmente desnecessério, os subsequentes paragrafos 3° e 4° admitem a ampliacéo subjetiva
(ativa e passiva) da demanda reconvencional, podendo ser ela gjuizada pelo réu e um terceiro em face do
autor e, inclusive, de um terceiro.

Concluo, registrando que aimplantacéo adequada da novel legislacéo, também no que se refere aos
aspectos técnicos atinentes a resposta do réu, dependera do preparo dos operadores do Direito.
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